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PROCESSO ADMINISTRATIVO. PROVA PERICIAL. SUPERACAO DO
CERCEAMENTO DE DEFESA.

A realizagdo de diligéncia fiscal solicitada por este CARF supera a alegagao
de cerceamento de defesa pelo ndo exame da totalidade das provas.

COFINS. CREDITO. BENS RELACIONADOS AO PROCESSO
PRODUTIVO. COMPROVACAO PELA FISCALIZACAO.

A aquisi¢cdo de material de embalagem gera direito ao crédito da Cofins ndo
cumulativa, conforme IN 247/2002.

COFINS. CREDITO. BENS RELACIONADOS AO PROCESSO
PRODUTIVO. COMPROVACAO PELA FISCALIZACAO.

Tendo a fiscalizagdo comprovado que determinados bens estdo ligados
diretamente a producdo, deve ser deferido o direto creditorio, ja que
inexistente a controveérsia.

COFINS. CREDITO. BENS NAO RELACIONADOS AO PROCESSO
PRODUTIVO. COMPROVACAO PELA FISCALIZACAO. DIREITO AO
CREDITO NEGADO.

Nao ¢ possivel o creditamento sobre despesas que nao guardam relacao direta
com o processo produtivo do contribuinte ou que ndo foram devidamente
comprovadas.

(ementa conforme Acérdao n.° 3201-001.689)
RECURSO VOLUNTARIO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Ano-calendário: 2004
 PROCESSO ADMINISTRATIVO. PROVA PERICIAL. SUPERAÇÃO DO CERCEAMENTO DE DEFESA.
 A realização de diligência fiscal solicitada por este CARF supera a alegação de cerceamento de defesa pelo não exame da totalidade das provas.
 COFINS. CRÉDITO. BENS RELACIONADOS AO PROCESSO PRODUTIVO. COMPROVAÇÃO PELA FISCALIZAÇÃO.
 A aquisição de material de embalagem gera direito ao crédito da Cofins não cumulativa, conforme IN 247/2002.
 COFINS. CRÉDITO. BENS RELACIONADOS AO PROCESSO PRODUTIVO. COMPROVAÇÃO PELA FISCALIZAÇÃO.
 Tendo a fiscalização comprovado que determinados bens estão ligados diretamente à produção, deve ser deferido o direto creditório, já que inexistente a controvérsia.
 COFINS. CRÉDITO. BENS NÃO RELACIONADOS AO PROCESSO PRODUTIVO. COMPROVAÇÃO PELA FISCALIZAÇÃO. DIREITO AO CRÉDITO NEGADO.
 Não é possível o creditamento sobre despesas que não guardam relação direta com o processo produtivo do contribuinte ou que não foram devidamente comprovadas.
 (ementa conforme Acórdão n.º 3201-001.689)
 RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares. No mérito, por unanimidade deu-se provimento parcial ao recurso voluntário. Votaram pelas conclusões os Conselheiros Mércia Trajano D'Amorim e José Luiz Feistauer. 
 WINDERLEY MORAIS PEREIRA - Presidente Substituto. 
 TATIANA JOSEFOVICZ BELISÁRIO  - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira (Presidente), Paulo Roberto Duarte Moreira, Jose Luiz Feistauer de Oliveira, Mercia Helena Trajano Damorim, Cassio Schappo, Tatiana Josefovicz Belisario e Jorge Rubem Folena De Oliveira
 Ausente, justificadamente, os Conselheiros Ana Clarissa Masuko dos Santos Araújo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima e Charles Mayer de Castro Souza.
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário em face do Acórdão 07-20.091 da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Florianópolis (fls. 355 e seguintes).
O feito foi assim relatado pela DRJ:
Trata o presente processo de Pedido de Ressarcimento, cumulado com declaração de compensação, de créditos de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, não-cumulativa, decorrentes de operações no mercado interno, que remanesceram ao final do quarto trimestre de 2005, após as deduções do valor das contribuições a recolher, concernentes às demais operações.
Na apreciação do pleito, manifestou-se a Delegacia da Receita Federal em Joaçaba/SC pelo seu deferimento parcial, fazendo-o com base no não acatamento da apuração de créditos em relação às seguintes operações:
(a) aquisição de embalagens destinadas ao transporte dos produtos industrializados: entendeu a autoridade fiscal que não geram direito de crédito, por não se enquadram no conceito de insumo, as aquisições de materiais empregados em embalagens exclusivamente de transporte.
(b) duplicidades: foram glosados valores referentes a despesas com empilhadeiras, informados como insumos no DACON, por já terem sido declarados em linha própria - Linha 06 � Despesas de alugueis de máquinas e equipamentos locados de pessoa jurídica;
(c) depreciação sobre máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado: foram glosados os créditos efetuados a título de depreciação relativos a bens do ativo imobilizado adquiridos antes de 01/05/2004, face a limitação da utilização desse tipo de crédito imposta pela Lei n° 10.865/2004; os demais créditos foram glosados em razão de a autoridade fiscal considerar que as máquinas e equipamentos não são utilizados na produção de bens destinados à venda, no caso, a produção de maçã.
Irresignada com o deferimento apenas parcial de seu pleito, encaminhou a contribuinte sua manifestação de inconformidade, por meio da qual contesta a decisão da DRF/Joaçaba/SC, pelas razões a seguir expostas.
A contribuinte inicia contestando a glosa dos créditos relativos às aquisições de embalagens. Primeiro, esclarece que parte do total glosado refere-se a embalagens de transporte, que independentemente de sua função, consistem de insumos consumidos no processo de industrialização. Em relação à outra parte do valor glosado, afirma referirem-se a embalagens aplicadas no acondicionamento de seu produto, que por objetivarem destacar e valorizar as frutas aos olhos do consumidor, caracterizam-se como sendo de apresentação, e, portanto, dando direito de crédito. Assim argumenta:
O acondicionamento da fruta ocorre após ultrapassado a fase de beneficiamento, as frutas dentro das caixas, são dispostas em camadas, assentadas em bandejas especialmente projetadas para separar, em cavidades, uma fruta da outra, mostrando ao consumidor o bom porte da maçã. Inclusive objetivando acentuar a característica da fruta, promovendo o produto. Á própria cor da bandeja merece menção em razão de sua notória influência da apresentação da maçã frente ao consumidor, destacando a fruta, de cor vermelha em oposição a cor da bandeja.
Referido acondicionamento é feito em caixas de papelão com bom acabamento em sua parte externa, contendo dizeres, figuras e símbolos de fins promocionais, impressos com a finalidade de valorizar o produto.
Conforme pode ser observado, o processo de acondicionamento aos quais as maçãs são submetidas possui o objetivo de promover o produto através de sua apuradas apresentação aos olhos dos potenciais consumidores, preservando, também, a sua integridade, mas não somente isso.
Argumenta que a legislação em vigor permite a utilização de créditos das compras de embalagens, considerada insumos pela requerente, sem a restrição imposta pela autoridade fiscal. Nesse sentido, faz expressa remissão ao inciso II do art. 3ª da Lei n° 10.833 e ao Art. 8° na IN/SRF 404/2004 para fins de afirmar que tanto a Lei quanto os atos da Receita Federal, quando tratam de insumos, o fazem incluindo entre eles as embalagens, sem quaisquer restrições, já que elas (as embalagens) fazem parte do produto final destinado à venda. Traz a consulta respondida pela SRRF da 8ª Região Fiscal, a fim de corroborar a acepção ampla para o conceito de insumo.
Menciona, ainda, a contribuinte, dispositivo legal que trata do IPI, no caso o Decreto 4.544/2002, que, a seu juízo, define o que se deve considerar como operação de industrialização (art. 4°) e como embalagem de transporte (art. 6°); e faz referência a uma decisão da DRJ/Juiz de Fora/MG para respaldar seu entendimento de que não cumpridos os requisitos postos no citado decreto, restam caracterizadas as embalagens de que se utiliza como de apresentação.
Ao final, alternativamente pugna, caso não se entenda que as embalagens sejam de apresentação, pela realização de diligência à SAORT a fim de que se possa comprovar tal fato.
Em outro item de sua manifestação de inconformidade, a contribuinte contesta a glosa do crédito vinculado a aquisição de ÁCIDO ASCÓRBICO, defendendo que tal produto consiste de insumo consumido durante o processo produtivo.
Por fim, contesta a glosa dos créditos relativos aos encargos com depreciação e amortização de bens incorporados ao ativo imobilizado argumentando que estes são empregados em sua atividade produtiva, que esclarece, pode ser dividida em duas partes: pomares e "packing-house". Assim explica:
a) Bens utilizados nos pomares: nesse grupo pode-se dar destaque aos tratores e implementos agrícolas utilizados para produção e desenvolvimento dos frutos.
Tais implementos são utilizados no transporte, adubação do solo e na aplicação de defensivos usados no controle de pragas e desenvolvimento dos frutos.
Esses procedimentos são efetuados a cada nova safra e visam especificamente a produção dos frutos.
Também foram glosadas caixas de apicultura, cujas abelhas são utilizadas para a polinização dos pomares, caixa d'agua e poços artesianos usados para irrigação das plantas e diluição de defensivos e sanitários utilizados nos pomares.
Os bens do ativo imobilizado utilizados nos pomares são de fundamental importância para o cultivo e produção da maçã, tendo, portanto, ação efetiva sobre o produto final.
b) Bens utilizados no "packing-house": também foram glosados bens inclusos no packing-house, tais são utilizados no processo final da industrialização dos frutos aprimorando o processo produtivo.
Entre os bens que se encontram no packing-house, pode-se dar destaque as estruturas de aço que ficam dentro das câmaras frigoríficas para armazenagem de Bins com frutas sendo uma espécie de "prateleira gigante" (Conjunto porta pallets em aço galvanizado a fogo (drive-in), adquirido em 16/12/2004), bem como as peças utilizadas na classificadora de frutas (inversor de frequência e câmara com lente e filtro) que servem para separar os frutos por cor e calibre.
(...)
Nos pomares ocorre todo o cultivo das plantas desde sua implantação até o momento da colheita. Ao longo do ano são realizados vários procedimentos (poda, adubação, irrigação, polinização, tratamentos fotossanitários e colheita) tendo como objetivo chegar a uma safra de qualidade.
No "packing-house" ocorre a industrialização dos frutos produzidos nos pomares.
São lavados, selecionados e classificados de acordo com a cor e calibre, e embalados. Após estas etapas são vendidos ou acondicionados em câmaras frias que possuem o objetivo de conservar os produtos para que a venda possa ocorrer ao longo do ano.
(...)
A descrição dos bens glosados acima demonstra que estes são essenciais ao cultivo e industrialização da maçã, sendo aplicados diretamente no processo produtivo da empresa....
Afirma a contribuinte que seu direito ao crédito está expresso na Lei n.° 10.833/2003, no seu art. 3°, VI e VII e art. 15, II, que possibilita a apuração de créditos sobre máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, utilizados na fabricação de produtos destinados à venda e também edificações e benfeitorias utilizadas nas atividades da empresa". A corroborar seu entendimento, transcreve a ementa da Solução de Consulta n° 182 de 27 de dezembro de 2007.
Ante essas alegações, pede, a contribuinte, que seja reformado o Despacho Decisório para que sejam incluídos na base de cálculo dos créditos de COFINS não-cumulativo os valores contestados.
A Turma Julgadora julgou a Impugnação parcialmente procedente, restando assim ementada a decisão:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2005 
PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO, COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA A CARGO DO CONTRIBUINTE No âmbito específico dos pedidos de restituição, compensação ou ressarcimento, é ônus do contribuinte/pleiteante a comprovação minudente da existência do direito creditório.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
Ano-calendário: 2005 
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE INSUIVIOS.
No regime da não-cumulatividade, só são considerados como insumos, para fins de creditamento de valores: aqueles utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda; as matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado; e os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto.
REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. EMBALAGENS. CONDIÇÕES DE CREDITAMENTO.
Apenas as embalagens que se caracterizam como insumos, ou seja, que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, é que dão direito a crédito. As embalagens que não são incorporadas ao produto durante o processo de industrialização (embalagens de apresentação), mas apenas depois de concluído o processo produtivo e que se destinam tão-somente ao transporte dos produtos acabados (embalagens para transporte), não podem gerar direito a creditamento relativo às suas aquisições.
REGIME DA NÃO -CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM DEPRECIAÇÃO. CONDIÇÕES DE CREDITAMENTO.
No âmbito do regime da não-comutatividade, a pessoa jurídica poderá descontar créditos a título de depreciação de máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado que estejam diretamente associados ao processo produtivo de bens destinados à venda.
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 
Direito Creditório Reconhecido em Parte
Intimado, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntário às fls. 402 e seguintes, reiterando os argumentos da Impugnação no que diz respeito às glosas mantidas.
Os autos foram remetidos a este CARF para julgamento e distribuídos ao Relator Luciano Lopes de Almeida Armando. Por unanimidade de votos, deliberou-se pela conversão do feito em diligência, nos seguintes termos:
Discute-se nos autos a possibilidade de creditamento de PIS não cumulativo sobre a aquisição de embalagens destinadas ao transporte e apresentação dos produtos industrializados e da depreciação sobre máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, dentre outros.
A decisão da DRJ afastou a glosa relativa aos bens que entendeu tenha sido comprovada sua utilização na industrialização dos produtos.
A recorrente se irresigna, pleiteando o direito integral ao seu crédito.
Como vemos, o debate se restringe a questões mais materiais que formais, pois a base da decisão proferida foi de negar provimento ao pleito da contribuinte porque esta não logrou comprovar suas alegações, como vemos às fls.334:
A razão pela qual estas considerações são feitas neste item preambular do voto é a de que, como se verá em relação a grande parte dos créditos pleiteados no presente processo (ver itens a seguir), a contribuinte se limita a apresentar listagens, registros contábeis e documentos nos quais a falta de vinculação entre eles e a imprecisa identificação dos serviços e/ou bens adquiridos como pretensos insumos, impossibilita a perfeita e minudente cognição do conteúdo das operações negociais instrumentadas por aqueles registros, listagens e documentos. O que se dizer aqui firmar, portanto, é que quando tal imprecisão na identificação da origem e natureza do crédito atinge de modo generalizado o pedido formulado pelo contribuinte, não há como, em sede de julgamento administrativo, suprir esta omissão do contribuinte (em termos de cumprimento de seus 'onus probandi') por via, por exemplo, de diligências ou perícias, já que, como acima já foi exposto, tais institutos não se destinam a tanto.
Vemos que o contribuinte logrou juntar aos autos diversos documentos que, no seu entender, comprovariam o seu direito.
A fiscalização, a contrario sensu, entendeu que aquelas informações e documentos não a satisfaziam, não sendo as necessárias para comprovar os referidos bens como insumos e, assim, deferir o direito de crédito pleiteado.
Entretanto, ao contrário de intimar o contribuinte a apresentar o restante das informações que entendia necessárias para análise do pleito, entendeu por bem dar andamento e julgar o processo no estado em que se encontrava.
Assim, na falta de todas as provas e informações que entendia deveriam ter sido prestadas, que foi negado grande parte do pleito pretendido pela recorrente.
Entendo que se as informações e comprovações prestadas pela recorrente não eram satisfatórias para a autoridade fiscalizadora/julgadora, deveria a contribuinte ter sido intimada a complementá-la, e não simplesmente negar o seu direito.
Assim, entendo que o processo deva ser ajustado, em diligência, para fins de esclarecimento da real aplicação dos bens ora debatidos no processo produtivo da recorrente, com vistas a afastar a obscuridade existente nos autos e possibilitar o real exame do tema posto em discussão.
Desta feita, entendo deva ser baixado em diligência o processo para que a autoridade preparadora verifique se todos os bens ora debatidos são utilizados diretamente no setor produtivo da empresa, listando-os.
Nos casos em que entender não o sejam, especificar a sua efetiva utilização, listando os mesmos bens.
Ainda, deve ser intimado o contribuinte a juntar aos autos cópia integral do mandado de segurança mencionado às fls. 06 ou, alternativamente, cópia das partes principais (inicial, sentença, acórdãos), bem como certidão narratória do processo.
A Fiscalização apresentou a INFORMAÇÃO FISCAL SAORT 2014-0113-CCV (fls. 958 e seguintes), aduzindo que parte das glosas deixaram de ser contestadas pelo contribuinte, e mantendo os fundamentos das demais.
Intimado do resultado da Diligência, o Contribuinte alegou, em síntese, que os itens glosados pela Fiscalização integram o seu processo produtivo e, portanto, dão direito à crédito do PIS não cumulativo. (fls. 1021 e seguintes)
Os autos, então, retornaram ao CARF e, tendo em vista que o D. Relator originário não mais compõe este colegiado, foram a mim distribuídos por sorteio eletrônico, conforme "ATA DO MÊS DE MARÇO DE 2016 DA PRIMEIRA TURMA ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DA TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO".
É o relatório.

 Conselheira Relatora Tatiana Josefovicz Belisário
A matéria em debate cinge-se à definição do conceito de insumo trazido pelas Lei nº 10.637/02 e 10.833/03 para fins de autorização da apuração de créditos de PIS e Cofins. A partir dessa definição, com a exata compreensão das atividades exercidas pelo contribuinte, é que se deve passar ao exame de cada uma das classes de créditos apropriados.
Essa questão já é há muito debatida por essa Turma julgadora e por esse CARF, inclusive, com diversas decisões da Câmara Superior de Recursos Fiscais que vêm concluindo pela necessária distinção do conceito de insumo da legislação do PIS e da COFINS relativamente ao IPI (conceito restritivo) e do Imposto de Renda (conceito amplo).
Especificamente quanto ao Recorrente, essa mesma Turma Julgadora já se manifestou em reiteradas oportunidades, sempre para reconhecer o direito ao crédito sobre os bens diretamente empregados no processo produtivo.
Pois bem. Passa-se a analisar cada um dos itens objeto de Recurso Voluntário.
PRELIMINARMENTE - DESCONSIDERAÇÃO INDEVIDA DAS PROVAS APRESENTADAS E INDEVIDO INDEFERIMENTO DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA � CERCEAMENTO DE DEFESA
Nesse aspecto, atenho-me ao que foi consignado pelo Relator originário do feito quando da solicitação de diligência fiscal, que torno parte integrante das presentes razões de decidir:
Discute-se nos autos a possibilidade de creditamento de PIS não cumulativo sobre a aquisição de embalagens destinadas ao transporte e apresentação dos produtos industrializados e da depreciação sobre máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, dentre outros.
A decisão da DRJ afastou a glosa relativa aos bens que entendeu tenha sido comprovada sua utilização na industrialização dos produtos.
A recorrente se irresigna, pleiteando o direito integral ao seu crédito.
Como vemos, o debate se restringe a questões mais materiais que formais, pois a base da decisão proferida foi de negar provimento ao pleito da contribuinte porque esta não logrou comprovar suas alegações, como vemos às fls.334:
A razão pela qual estas considerações são feitas neste item preambular do voto é a de que, como se verá em relação a grande parte dos créditos pleiteados no presente processo (ver itens a seguir), a contribuinte se limita a apresentar listagens, registros contábeis e documentos nos quais a falta de vinculação entre eles e a imprecisa identificação dos serviços e/ou bens adquiridos como pretensos insumos, impossibilita a perfeita e minudente cognição do conteúdo das operações negociais instrumentadas por aqueles registros, listagens e documentos. O que se dizer aqui firmar, portanto, é que quando tal imprecisão na identificação da origem e natureza do crédito atinge de modo generalizado o pedido formulado pelo contribuinte, não há como, em sede de julgamento administrativo, suprir esta omissão do contribuinte (em termos de cumprimento de seus ónus probandí) por via, por exemplo, de diligências ou perícias, já que, como acima já foi exposto, tais institutos não se destinam a tanto.
Vemos que o contribuinte logrou juntar aos autos diversos documentos que, no seu entender, comprovariam o seu direito.
A fiscalização, a contrario sensu, entendeu que aquelas informações e documentos não a satisfaziam, não sendo as necessárias para comprovar os referidos bens como insumos e, assim, deferir o direito de crédito pleiteado.
Entretanto, ao contrário de intimar o contribuinte a apresentar o restante das informações que entendia necessárias para análise do pleito, entendeu por bem dar andamento e julgar o processo no estado em que se encontrava.
Assim, na falta de todas as provas e informações que entendia deveriam ter sido prestadas, que foi negado grande parte do pleito pretendido pela recorrente.
Entendo que se as informações e comprovações prestadas pela recorrente não eram satisfatórias para a autoridade fiscalizadora/julgadora, deveria a contribuinte ter sido intimada a complementá-la, e não simplesmente negar o seu direito.
Assim, entendo que o processo deva ser ajustado, em diligência, para fins de esclarecimento da real aplicação dos bens ora debatidos no processo produtivo da recorrente, com vistas a afastar a obscuridade existente nos autos e possibilitar o real exame do tema posto em discussão.
Pelo exposto, entendo que a questão restou superada com a diligência ordenada por este CARF, que determinou a análise da documentação apresentada, bem como a realização de demais verificações acerca dos itens glosados a fim de verificar o correto emprego dos itens no processo produtivo da Recorrente.
Quanto ao mérito, consoante razões recursais, a matéria deve ser analisada sob os seguintes tópicos:
04.1 QUANTO AS EMBALAGENS APLICADAS AOS PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS DESTINADAS AO TRANSPORTE
04.2 QUANTO AS EMBALAGENS DE APRESENTAÇÃO APLICADAS AOS PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
A DRJ, ao analisar o feito no que tange aos créditos oriundos da aquisição de embalagens pela Recorrente, ateve-se à distinção entre embalagens de transporte e embalagem de apresentação, conforme entendimento aplicável ao crédito de IPI. Não obstante, ao final, houve por bem manter integralmente a glosa efetuada pela Fiscalização sob o fundamento de que, ainda que se possa acatar os créditos relativos ao material de embalagem de apresentação, a contribuinte não teria logrado comprovar tal finalidade:
Ocorre, porém, que como acima se viu, apenas as embalagens de apresentação é que geram o direito ao crédito, que faz com que não se possa acatar como aptas à geração de créditos as aquisições de pallets e cantoneiras, pois consistem claramente de embalagens de transporte, tanto que como tais foram informados pela contribuinte na listagem "item 03 (Embalagens de Transporte)".
Do mesmo modo, não há como se aceitar que os materiais discriminados na listagem "Item 03 (Embalagens de Apresentação)", consistam de embalagens de apresentação ou materiais nelas empregados. De se ver.
Primeiro, em relação às várias operações de aquisição de "rótulo e etiquetas" e "caixa, bandejas, diversos", não bastasse o fato de tais materiais não constarem como adquiridos para industrialização (códigos CFOP 1.556 e 1.949), também não há mais nada que possibilite a identificação específica de suas destinações.
Da mesma forma, em relação às demais aquisições (CFOP 1101 e 2110) �tais como, plástico bolha, diversos tipos de caixas (descritas como TAMPA REFRAI, FUNDO MERCADO INTERNO, TAMPA REATAR EXPORTAÇÃO, FUNDO RE'NAR, TAMPA NATURA), fita adesiva, selos, sacolas, bandejas, fita pet, etc. - na impossibilidade da identificação específica de suas destinações, não há como definir qual delas poderia eventualmente gerar direito a crédito, por consistirem de embalagem de apresentação ou materiais nela empregados.
No caso específico das caixas, mencione-se que a contribuinte apresentou a autoridade fiscal algumas fotos de vários tipos de embalagens que estariam incluídas dentre aquelas listadas como embalagens de apresentação � essas fotos se encontram no documento denominado "item 06" onde a contribuinte descreve o processo produtivo da empresa; e, em sede de defesa, juntou cópias de várias das notas fiscais lá listadas. Entretanto, tais elementos não ajudam muito. É que, apesar de as fotos 01 e 02 evidenciarem que as caixas que lá aparecem se tratam, aparentemente, de embalagens que poderiam ser classificadas como embalagens de apresentação, não tratou a contribuinte de indicar quais são as operações de aquisição constantes da lista de notas fiscais que se referem especificamente às aquisições destes bens, comprovando documentalmente tal vinculação.
Assim, não há como reconhecer o direito pleiteado pela contribuinte.
Como o creditamento relativo a embalagens não se estende a toda e qualquer embalagem, torna-se imprescindível, para a definição quanto à existência ou não do direito, a minudente identificação da natureza das embalagens em relação às quais é pleiteado o crédito. Destarte o ônus de comprovar a natureza das embalagens e de identificar de forma individualizada quais aquisições estão associadas a quais embalagens é do contribuinte/pleiteante do crédito, nos termos em que já se expôs detalhadamente no item 1.1 deste voto. Como lá se viu, não cumpre seu ônus o contribuinte que se limita a listar operações de aquisição de pretensos insumos, sem que a natureza destas operações e a identificação do insumos adquiridos sejam definidas/produzidas.
Como mencionado anteriormente, a matéria em exame nos presentes autos já foi exaustivamente discutida por esta Turma Julgadora, com cerca de uma dezena de processos envolvendo o mesmo contribuinte e os mesmos itens de glosa.
Desse modo, por compreender exatamente o tópico ora abordado, utilizo como razão de decidir o seguinte trecho do Acórdão n.º 3201-001.689 (Processo nº 10925.002948/200714), de relatoria do então Conselheiro Luciano Lopes de Almeida Moraes:
O conceito de embalagem, segundo o Ministério do Meio Ambiente é:
A embalagem é essencial para a proteção dos produtos durante a sua etapa de distribuição, armazenamento, comercialização, manuseio e consumo.
(...)
Cabe à embalagem proporcionar segurança no manuseio do produto, manutenção de suas propriedades e informações legais sobre sua composição e validade, e mesmo rastreabilidade do lote de produção. Em certos casos cabe ainda à embalagem estender o prazo de vida dos produtos, evitando o seu desperdício.
Lembramos, inclusive, que a legislação local de ICMS, usualmente mais restritiva que a legislação federal, entende que tais produtos dão direito a crédito, classificando-os como material auxiliar.
Neste sentido é o que abstraímos da Instrução Normativa nº 45/98, Título I, Capítulo V, seção 2.0, item 2.1.2, neste sentido:
2.1.2 Não se incluem entre as mercadorias usadas ou consumidas no estabelecimento:
a)as matérias primas e os materiais secundários, assim entendidas as mercadorias que se destinem a ser transformadas em constituintes do objeto central da produção, integrandose, agregandose ou incorporandose ao produto final por meio de qualquer processo, inclusive aquelas utilizadas na embalagem ou acondicionamento de mercadorias; (...)
Ademais, a própria RFB permite o amplo e geral crédito sobre as compras de embalagem, entendo-as como insumos, como vemos na IN 247/2002:
Art. 66. A pessoa jurídica que apura o PIS/Pasep nãocumulativo com a alíquota prevista no art. 60 pode descontar créditos, determinados mediante a aplicação da mesma alíquota, sobre os valores:
(...)
§ 5º Para os efeitos da alínea "b" do inciso I do caput, entendese como insumos: ( Incluído pela IN SRF 358, de 09/09/2003 )
I utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda:
( Incluído pela IN SRF 358, de 09/09/2003 )
a) as matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo imobilizado; (Incluído pela IN SRF 358, de 09/09/2003 ) (...) (grifo nosso)
Assim, descabe qualquer outro debate sobre o tema.
Assim, entendo que assiste razão à Recorrente no que tange ao reconhecimento do direito ao crédito sobre a aquisição de itens de embalagem, sejam estas destinadas ao transporte ou à apresentação, ressaltando que a legislação de regência da COFINS não traz qualquer distinção entre estas.

04.3 DEMAIS INSUMOS
Sob o item "demais insumos" a Recorrente questiona apenas uma linha de glosa, relativa ao tem "ácido ascórbico".
A glosa foi fundamentada exclusivamente na justificativa de que o contribuinte não teria comprovado a sua utilização no processo produtivo.
Com efeito, a partir de detalhado exame do feito e de todos os documentos apresentados pelo contribuinte, noto que não há qualquer explanação acerca da forma de utilização do componente "ácido ascórbico" no processo produtivo da Recorrente. Esta apenas se limita a afirmar que se trata de item empregado no seu processo produtivo, além de apresentar a nota fiscal de aquisição do produto.
Assim, ainda que, em senso comum, se possa conjecturar a efetiva utilização desse produto no processo produtivo das maçãs, é certo que a atividade julgadora deve ficar adstrita ao que se encontra nos autos.
Desse modo, à míngua de justificativa, pelo contribuinte, acerca da forma de utilização do "ácido ascórbico" no seu processo produtivo, deixo de reconhecer o direito ao referido crédito.

04.4 QUANTO AOS ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO:
Por fim, quanto às glosas relativas aos encargos de depreciação do Ativo Imobilizado cumpre, efetivamente, o exame da aplicação dos itens no processo produtivo da Recorrente.
Nesse sentido respondeu a Fiscalização em diligência solicitada por esta Turma Julgadora:
No que se refere a matéria controversa, verifica-se que a contribuinte deixou de contestar, se conformando, portanto, com as glosas, em relação aos bens do ativo adquiridos antes de 1º de maio de 2004, cuja base de cálculo importa em R$ 2.950,38 para cada um dos meses do trimestre, e se encontram especificados abaixo

Os bens abaixo relacionados, em nosso ver, não são passíveis do beneficio do uso do crédito a título de depreciação uma vez que os mesmos não se encontravam em contato direto com a produção. Trata-se de máquinas ou equipamentos que realizam operações de suporte não ligados diretamente a produção, assim por não preencherem os requisitos da lei, devem ser mantidas as glosas realizadas. O valor da base de cálculo para o mês de Outubro � R$ 1.067,36, Novembro � R$ 1.065,29 e dezembro - R$ 1.065,29.

Em relação aos bens que a contribuinte apresentou contestação, observa-se pela descrição detalhada da utilização do bem ou sua função, no setor ou seção a que estão alocados, em confronto com as imagens fotográficas de cada item, ser possível estarem sendo utilizados nos setores em que se desenvolveu a produção, sendo possível, portanto o seu cômputo na base de cálculo dos créditos mensais. Valor da base de cálculo admitida para os meses de Outubro e Novembro � R$ 146,08 e R$ 604,45 para o mês de dezembro.
Segue, a seguir, relação detalhada dos mesmos:

Logo, têm-se 3 (três) grupos distinto de itens sobre os quais incidiu a glosa efetuada pela Fiscalização:
(a) Bens do ativo adquiridos antes de 1º de maio de 2004: sobre tais aquisições não houve questionamento por parte do contribuinte, pelo que tais glosas são mantidas.
(b) Máquinas ou equipamentos que realizam operações de suporte não ligados diretamente a produção: Nesse item de glosa existem despesas para as quais não se comprovou a aplicação no processo produtivo (equipamentos utilizados no transporte de materiais e limpeza do terreno, tais como reboques, semireboques, triturador de galhos e plataforma) e, portanto, devem ser glosados; mas, também, itens aplicados ao processo produtivo, mais especificamente na armazenagem do produto, tais como o porta-pallets e seus materiais, e que, portanto, não devem ser glosados. 
(c) Utilizados nos setores em que se desenvolveu a produção: Para estes bens a Diligência fiscal chancelou a sua utilização no processo produtivo da Recorrente. Sendo assim, as glosas devem ser canceladas.
Diante do exposto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário para excluir as glosas relativas à (i) totalidade dos itens de embalagem; (ii) das máquinas ou equipamentos que realizam operações de suporte, exclusivamente no que se refere aos porta-pallets e seus materiais; e da (iii) totalidade dos bens utilizados nos setores em que se desenvolveu a produção, sendo estes dois últimos itens em conformidade com o levantamento realizado pela diligência fiscal.
Tatiana Josefovicz Belisário - Relatora
 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares. No mérito, por unanimidade deu-se provimento parcial ao recurso voluntario.
Votaram pelas conclusdes os Conselheiros Mércia Trajano D'Amorim e José Luiz Feistauer.

WINDERLEY MORAIS PEREIRA - Presidente Substituto.

TATIANA JOSEFOVICZ BELISARIO - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Winderley Morais
Pereira (Presidernite), Paulo Roberto Duarte Moreira, Jose Luiz Feistauer de Oliveira, Mercia
Helena Trajano Damorim, Cassio Schappo, Tatiana Josefovicz Belisario e Jorge Rubem Folena
De Oliveira

Ausente, justificadamente, os Conselheiros Ana Clarissa Masuko dos Santos
Aratjo, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima e Charles Mayer de Castro Souza.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario em face do Acérdao 07-20.091 da Delegacia
da Receita Federal de Julgamento em Floriandpolis (fls. 355 e seguintes).

O feito foi assim relatado pela DRIJ:

Trata o presente processo de Pedido de Ressarcimento,
cumulado com declaragdo de compensag¢do, de créditos de
Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade Social -
Cofins, ndo-cumulativa, decorrentes de operagoes no mercado
interno, que remanesceram ao final do quarto trimestre de 2005,
apos as dedugoes do valor das contribuicoes a recolher,
concernentes as demais operagaoes.

Na apreciagdo do pleito, manifestou-se a Delegacia da Receita
Federal em Joagaba/SC pelo seu deferimento parcial, fazendo-o
com base no ndo acatamento da apuracdo de créditos em
relagcdo as seguintes operagoes.:

(a) aquisicdo de embalagens destinadas ao transporte dos
produtos industrializados: entendeu a autoridade fiscal que ndo
geram direito de crédito, por ndo se enquadram no conceito de
insumo, as aquisi¢oes de materiais empregados em embalagens
exclusivamente de transporte.

(b) duplicidades: foram glosados valores referentes a despesas
com empilhadeiras, informados como insumos no DACON, por
ja terem sido declarados em linha propria - Linha 06 —
Despesas de alugueis de maquinas e equipamentos locados de
pessoa juridica;
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(c) depreciagdo sobre maquinas, equipamentos e outros bens
incorporados ao ativo imobilizado: foram glosados os créditos
efetuados a titulo de depreciacdo relativos a bens do ativo
imobilizado adquiridos antes de 01/05/2004, face a limitagdo da
utilizag¢do desse tipo de crédito imposta pela Lei n° 10.865/2004;
os demais créditos foram glosados em razdo de a autoridade
fiscal considerar que as mdquinas e equipamentos ndo sdo
utilizados na produgdo de bens destinados a venda, no caso, a
producdo de magad.

Irresignada com o deferimento apenas parcial de seu pleito,
encaminhou a contribuinte sua manifestagdo de inconformidade,
por meio da qual contesta a decisdo da DRF/Joagaba/SC, pelas
razdes a seguir expostas.

A contribuinte inicia contestando a glosa dos créditos relativos
as aquisicoes de embalagens. Primeiro, esclarece que parte do
total glosado refere-se a embalagens de transporte, que
independentemente de sua fun¢do, consistem de insumos
consumidos no processo de industrializacdo. Em rela¢do a outra
parte do valor glosado, afirma referirem-se a embalagens
aplicadas no acondicionamento de seu produto, que por
objetivarem destacar e valorizar as frutas aos olhos do
consumidor, caracterizam-se como sendo de apresentagdo, e,
portanto, dando direito de crédito. Assim argumenta:

O acondicionamento da fruta ocorre apos ultrapassado a
fase de beneficiamento, as frutas dentro das caixas, sdo
dispostas em camadas, assentadas em bandejas
especialmente projetadas para separar, em cavidades,
uma fruta da outra, mostrando ao consumidor o bom porte
da maga. Inclusive objetivando acentuar a caracteristica
da fruta, promovendo o produto. A prépria cor da bandeja
merece mengdo em razdo de sua notoria influéncia da
apresentacdo da magd frente ao consumidor, destacando a
fruta, de cor vermelha em oposi¢do a cor da bandeja.

Referido acondicionamento é feito em caixas de papeldo
com bom acabamento em sua parte externa, contendo
dizeres, figuras e simbolos de fins promocionais,
impressos com a finalidade de valorizar o produto.

Conforme pode ser observado, o processo de
acondicionamento aos quais as mag¢ds sdo submetidas
possui o objetivo de promover o produto através de sua
apuradas apresentagdo aos olhos dos potenciais
consumidores, preservando, também, a sua integridade,
mas ndo somente isso.

Argumenta que a legislagdo em vigor permite a utilizagdo de
créditos das compras de embalagens, considerada insumos pela
requerente, sem a restri¢cdo imposta pela autoridade fiscal. Nesse
sentido, faz expressa remissdo ao inciso Il do art. 3“ da Lei n°
10.833 e ao Art. 8° na IN/SRF 404/2004 para fins de afirmar que
tanto a-Leiquanto.os,atos da Receita Federal, quando tratam de
insumos; | 0 fazem incluindo- entre elesi-asembalagens, sem



quaisquer restrigoes, ja que elas (as embalagens) fazem parte do
produto final destinado a venda. Traz a consulta respondida pela
SRRF da 8° Regido Fiscal, a fim de corroborar a acepgdo ampla
para o conceito de insumo.

Menciona, ainda, a contribuinte, dispositivo legal que trata do
IPI, no caso o Decreto 4.544/2002, que, a seu juizo, define o que
se deve considerar como operagdo de industrializa¢do (art. 4°) e
como embalagem de transporte (art. 6°); e faz referéncia a uma
decisdo da DRJ/Juiz de Fora/MG para respaldar seu
entendimento de que ndo cumpridos os requisitos postos no
citado decreto, restam caracterizadas as embalagens de que se
utiliza como de apresentagdo.

Ao final, alternativamente pugna, caso ndo se entenda que as
embalagens sejam de apresentagdo, pela realizacdo de
diligéncia a SAORT a fim de que se possa comprovar tal fato.

Em outro item de sua manifestagdo de inconformidade, a
contribuinte contesta a glosa do crédito vinculado a aquisi¢do de

ACIDO ASCORBICO, defendendo que tal produto consiste de
insumo consumido durante o processo produtivo.

Por fim, contesta a glosa dos créditos relativos aos encargos
com depreciagdo e amortizagdo de bens incorporados ao ativo
imobilizado argumentando que estes sdo empregados em sua
atividade produtiva, que esclarece, pode ser dividida em duas
partes: pomares e "packing-house". Assim explica:

a) Bens utilizados nos pomares: nesse grupo pode-se dar
destaque aos tratores e implementos agricolas utilizados
para produgdo e desenvolvimento dos frutos.

Tais implementos sdo utilizados no transporte, adubagdo
do solo e na aplicagdo de defensivos usados no controle de
pragas e desenvolvimento dos frutos.

Esses procedimentos sdo efetuados a cada nova safra e
visam especificamente a produgdo dos frutos.

Também foram glosadas caixas de apicultura, cujas
abelhas sdo utilizadas para a polinizagdo dos pomares,
caixa d'agua e pogos artesianos usados para irrigacdo das
plantas e dilui¢do de defensivos e sanitarios utilizados nos
pomares.

Os bens do ativo imobilizado utilizados nos pomares sdo
de fundamental importdncia para o cultivo e produgdo da
magd, tendo, portanto, ag¢do efetiva sobre o produto final.

b) Bens utilizados no "packing-house": também foram
glosados bens inclusos no packing-house, tais sdo
utilizados no processo final da industrializacao dos frutos
aprimorando o processo produtivo.

Entre os bens que se encontram no packing-house, pode-se
dar destaque as estruturas de ago que ficam dentro das
camaras frigorificas para armazenagem de Bins com
frutas sendo’Ouma “‘espécie de "prateleira gigante"
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(Conjunto porta pallets em aco galvanizado a fogo (drive-
in), adquirido em 16/12/2004), bem como as pegas
utilizadas na classificadora de frutas (inversor de
frequéncia e cdmara com lente e filtro) que servem para
separar os_frutos por cor e calibre.

()

Nos pomares ocorre todo o cultivo das plantas desde sua
implantagdo até o momento da colheita. Ao longo do ano
sdo realizados varios procedimentos (poda, adubagdo,
irrigagdo, polinizagdo, tratamentos fotossanitarios e
colheita) tendo como objetivo chegar a uma safra de
qualidade.

No "packing-house" ocorre a industrializagdo dos frutos
produzidos nos pomares.

Sdo lavados, selecionados e classificados de acordo com a
cor e calibre, e embalados. Apos estas etapas sdo vendidos
ou acondicionados em cdamaras frias que possuem o
objetivo de conservar os produtos para que a venda possa
ocorrer ao longo do ano.

()

A descri¢do dos bens glosados acima demonstra que estes
sdo essenciais ao cultivo e industrializacdo da maca,
sendo aplicados diretamente no processo produtivo da
empresa....

Afirma a contribuinte que seu direito ao crédito estd expresso na
Lei n.° 10.833/2003, no seu art. 3°, VI e VII e art. 15, I, que
possibilita a apuragdo de créditos sobre mdquinas,
equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
utilizados na fabricagdo de produtos destinados a venda e
também edificagoes e benfeitorias utilizadas nas atividades da

empresa”. A corroborar seu entendimento, transcreve a ementa
da Solucdo de Consulta n° 182 de 27 de dezembro de 2007.

Ante essas alegacgoes, pede, a contribuinte, que seja reformado o
Despacho Decisorio para que sejam incluidos na base de calculo
dos créditos de COFINS ndo-cumulativo os valores contestados.

A Turma Julgadora julgou a Impugnagdo parcialmente procedente, restando
assim ementada a decisdo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2005

PEDIDOS DE RESTITUICAO, COMPENSACAO OU
RESSARCIMENTO. COMPROVACAO DA EXISTENCIA DO
DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA A CARGO DO
CONTRIBUINTE No ambito especifico dos pedidos de
restituicdo;o-compensagdo ou ressarcimento, é onus do



contribuinte/pleiteante a comprovagdo minudente da existéncia
do direito creditorio.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Ano-calendario: 2005

REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. CONCEITO DE
INSUIVIOS.

No regime da ndo-cumulatividade, s6 sdo considerados como
insumos, para fins de creditamento de valores: aqueles utilizados
na fabricacdo ou produg¢do de bens destinados a venda; as
matérias primas, os produtos intermediarios, o material de
embalagem e quaisquer outros bens que sofram alteragoes, tais
como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades fisicas ou
quimicas, em fungdo da acgdo diretamente exercida sobre o
produto em fabricag¢do, desde que ndo estejam incluidas no ativo
imobilizado; e os servicos prestados por pessoa juridica
domiciliada no Pais, aplicados ou consumidos na produ¢do ou
fabricagdo do produto.

REGIME DA NAO-CUMULATIVIDADE. EMBALAGENS.
CONDICOES DE CREDITAMENTO.

Apenas as embalagens que se caracterizam como insumos, ou
seja, que sofram alteragoes, tais como o desgaste, o dano ou a
perda de propriedades fisicas ou quimicas, em fungdo da agdo
diretamente exercida sobre o produto em fabricacdo, é que ddo
direito a crédito. As embalagens que ndo sdo incorporadas ao
produto durante o processo de industrializa¢do (embalagens de
apresentagcdo), mas apenas depois de concluido o processo
produtivo e que se destinam tdo-somente ao transporte dos
produtos acabados (embalagens para transporte), ndo podem
gerar direito a creditamento relativo ds suas aquisigoes.

REGIME DA NAO -CUMULATIVIDADE. DESPESAS COM
DEPRECIACAO. CONDICOES DE CREDITAMENTO.

No ambito do regime da nao-comutatividade, a pessoa juridica
podera descontar créditos a titulo de depreciagcdo de maquinas,
equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado
que estejam diretamente associados ao processo produtivo de
bens destinados a venda.

Manifesta¢do de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditorio Reconhecido em Parte

Intimado, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntario as fls. 402 e
seguintes, reiterando os argumentos da Impugnagao no que diz respeito as glosas mantidas.

Os autos foram remetidos a este CARF para julgamento e distribuidos ao
Relator Luciano Lopes de Almeida Armando. Por unanimidade de votos, deliberou-se pela
conversao do feito em diligéncia, nos seguintes termos:

Discute-se nos autos a possibilidade de creditamento de PIS ndo
cumulativo sobre " a aquisicdo “de embalagens destinadas ao
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transporte e apresentagdo dos produtos industrializados e da
depreciagdo sobre maquinas, equipamentos e outros bens
incorporados ao ativo imobilizado, dentre outros.

A decisdo da DRJ afastou a glosa relativa aos bens que entendeu
tenha sido comprovada sua utilizacdo na industrializagdo dos
produtos.

A recorrente se irresigna, pleiteando o direito integral ao seu
crédito.

Como vemos, o debate se restringe a questoes mais materiais
que formais, pois a base da decisdo proferida foi de negar
provimento ao pleito da contribuinte porque esta ndo logrou
comprovar suas alegagoes, como vemos as fls.334.:

A razdo pela qual estas consideragoes sdo feitas neste item
preambular do voto é a de que, como se vera em relagdo a
grande parte dos créditos pleiteados no presente processo
(ver itens a seguir), a contribuinte se limita a apresentar
listagens, registros contabeis e documentos nos quais a
falta de vinculagdo entre eles e a imprecisa identifica¢do
dos servicos e/ou bens adquiridos como pretensos
insumos, impossibilita a perfeita e minudente cogni¢do do
conteudo das operacoes negociais instrumentadas por
aqueles registros, listagens e documentos. O que se dizer
aqui firmar, portanto, é que quando tal imprecisdo na
identificagdo da origem e natureza do crédito atinge de
modo generalizado o pedido formulado pelo contribuinte,
ndo ha como, em sede de julgamento administrativo,
suprir esta omissdo do contribuinte (em termos de
cumprimento de seus 'onus probandi') por via, por
exemplo, de diligéncias ou pericias, ja que, como acima jd
foi exposto, tais institutos ndo se destinam a tanto.

Vemos que o contribuinte logrou juntar aos autos diversos
documentos que, no seu entender, comprovariam o seu direito.

A fiscalizagdo, a contrario sensu, entendeu que aquelas
informagoes e documentos ndo a satisfaziam, ndo sendo as
necessarias para comprovar os referidos bens como insumos e,
assim, deferir o direito de crédito pleiteado.

Entretanto, ao contrdrio de intimar o contribuinte a apresentar o
restante das informagoes que entendia necessarias para analise
do pleito, entendeu por bem dar andamento e julgar o processo
no estado em que se encontrava.

Assim, na falta de todas as provas e informagoes que entendia
deveriam ter sido prestadas, que foi negado grande parte do
pleito pretendido pela recorrente.

Entendo que se as informagoes e comprovagoes prestadas pela
recorrente ndo eram satisfatorias para a autoridade
fiscalizadora/julgadora, deveria a contribuinte ter sido intimada
a‘complementd-la,” e ndo-simplesmente negar o seu direito.



Assim, entendo que o processo deva ser ajustado, em diligéncia,
para fins de esclarecimento da real aplicagdo dos bens ora
debatidos no processo produtivo da recorrente, com vistas a
afastar a obscuridade existente nos autos e possibilitar o real
exame do tema posto em discussdo.

Desta feita, entendo deva ser baixado em diligéncia o processo
para que a autoridade preparadora verifique se todos os bens
ora debatidos sdo utilizados diretamente no setor produtivo da
empresa, listando-os.

Nos casos em que entender ndo o sejam, especificar a sua efetiva
itilizacdo, listando os mesmos bens.

Ainda, deve ser intimado o contribuinte a juntar aos autos copia
integral do mandado de seguranca mencionado as fls. 06 ou,
alternativamente, copia das partes principais (inicial, sentenga,
acorddos), bem como certiddo narratoria do processo.

A Fiscalizagdo apresentou a INFORMACAO FISCAL SAORT 2014-0113-
CCV (fls. 958 e seguintes), aduzindo que parte das glosas deixaram de ser contestadas pelo
contribuinte, ¢ mantendo os fundamentos das demais.

Intimado do resultado da Diligéncia, o Contribuinte alegou, em sintese, que
os itens glosados pela Fiscalizagdao integram o seu processo produtivo e, portanto, dao direito a
crédito do PIS ndo cumulativo. (fls. 1021 e seguintes)

Os autos, entdo, retornaram ao CARF e, tendo em vista que o D. Relator
originario ndo mais compde este colegiado, foram a mim distribuidos por sorteio eletronico,
conforme "ATA DO MES DE MARCO DE 2016 DA PRIMEIRA TURMA ORDINARIA DA
SEGUNDA CAMARA DA TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO".

E o relatério.

Voto

Conselheira Relatora Tatiana Josefovicz Belisario

A matéria em debate cinge-se a defini¢do do conceito de insumo trazido pelas
Lei n° 10.637/02 e 10.833/03 para fins de autorizagdo da apuragao de créditos de PIS e Cofins.
A partir dessa definigdao, com a exata compreensao das atividades exercidas pelo contribuinte, ¢
que se deve passar ao exame de cada uma das classes de créditos apropriados.

Essa questdo ja ¢ ha muito debatida por essa Turma julgadora e por esse
CARF, inclusive, com diversas decisdes da Camara Superior de Recursos Fiscais que vém
concluindo pela necessaria distingdo do conceito de insumo da legislagdo do PIS e da COFINS
relativamente ao IPI (conceito restritivo) e do Imposto de Renda (conceito amplo).

Especificamente quanto ao Recorrente, essa mesma Turma Julgadora ja se
manifestou em reiteradas oportunidades, sempre para reconhecer o direito ao crédito sobre os
bens diretamente empregados no processo produtivo.
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Pois bem. Passa-se a analisar cada um dos itens objeto de Recurso

PRELIMINARMENTE - DESCONSIDERACAO INDEVIDA DAS
PROVAS APRESENTADAS E INDEVIDO INDEFERIMENTO DE
REALIZACAO DE DILIGENCIA — CERCEAMENTO DE DEFESA

Nesse aspecto, atenho-me ao que foi consignado pelo Relator originario do
feito quando da solicitagdo de diligéncia fiscal, que torno parte integrante das presentes razoes

Discute-se nos autos a possibilidade de creditamento de PIS ndo
cumulativo sobre a aquisigdo de embalagens destinadas ao
transporte e apresentagdo dos produtos industrializados e da
depreciagdo sobre mdquinas, equipamentos e outros bens
incorporados ao ativo imobilizado, dentre outros.

A decisdo da DRJ afastou a glosa relativa aos bens que entendeu
tenha sido comprovada sua utilizacdo na industrializa¢do dos
produtos.

A recorrente se irresigna, pleiteando o direito integral ao seu
crédito.

Como vemos, o debate se restringe a questoes mais materiais
que formais, pois a base da decisdo proferida foi de negar
provimento ao pleito da contribuinte porque esta ndo logrou
comprovar suas alegagoes, como vemos as fls.334:

A razdo pela qual estas consideragoes sao feitas neste item
preambular do voto é a de que, como se vera em relagdo a
grande parte dos créditos pleiteados no presente processo
(ver itens a seguir), a contribuinte se limita a apresentar
listagens, registros contabeis e documentos nos quais a
falta de vinculagdo entre eles e a imprecisa identifica¢do
dos servicos e/ou bens adquiridos como pretensos
insumos, impossibilita a perfeita e minudente cogni¢do do
conteudo das operagoes negociais instrumentadas por
aqueles registros, listagens e documentos. O que se dizer
aqui firmar, portanto, é que quando tal imprecisdo na
identificagdo da origem e natureza do crédito atinge de
modo generalizado o pedido formulado pelo contribuinte,
ndo ha como, em sede de julgamento administrativo,
suprir esta omissdo do contribuinte (em termos de
cumprimento de seus onus probandi) por via, por exemplo,
de diligéncias ou pericias, ja que, como acima ja foi
exposto, tais institutos ndo se destinam a tanto.

Vemos que o contribuinte logrou juntar aos autos diversos
documentos que, no seu entender, comprovariam o seu direito.

A fiscalizagdo, a contrario sensu, entendeu que aquelas
informagoes e documentos ndo a satisfaziam, ndo sendo as
necessdrias para comprovar os referidos bens como insumos e,
assim, deferir o direito de crédito pleiteado.



Entretanto, ao contrario de intimar o contribuinte a apresentar o
restante das informagoes que entendia necessdarias para andlise
do pleito, entendeu por bem dar andamento e julgar o processo
no estado em que se encontrava.

Assim, na falta de todas as provas e informagoes que entendia
deveriam ter sido prestadas, que foi negado grande parte do
pleito pretendido pela recorrente.

Entendo que se as informagoes e comprovagoes prestadas pela
recoirente  ndo eram satisfatorias para a autoridade
fiscalizadora/julgadora, deveria a contribuinte ter sido intimada
a complementa-la, e ndo simplesmente negar o seu direito.

Assim, entendo que o processo deva ser ajustado, em diligéncia,
para fins de esclarecimento da real aplicagcdo dos bens ora
debatidos no processo produtivo da recorrente, com vistas a
afastar a obscuridade existente nos autos e possibilitar o real
exame do tema posto em discussdo.

Pelo exposto, entendo que a questdo restou superada com a diligéncia
ordenada por este CARF, que determinou a analise da documentagao apresentada, bem como a
realizacdo de demais verificagdes acerca dos itens glosados a fim de verificar o correto
emprego dos itens no processo produtivo da Recorrente.

Quanto ao mérito, consoante razoes recursais, a matéria deve ser analisada
sob os seguintes topicos:

04.1 QUANTO AS EMBALAGENS APLICADAS AOS PRODUTOS
INDUSTRIALIZADOS DESTINADAS AO TRANSPORTE

04.2 QUANTO AS EMBALAGENS DE APRESENTACAO APLICADAS
AOS PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

A DRI, ao analisar o feito no que tange aos créditos oriundos da aquisi¢ao de
embalagens pela Recorrente, ateve-se a distingdo entre embalagens de transporte e embalagem
de apresentagdo, conforme entendimento aplicavel ao crédito de IPI. Nao obstante, ao final,
houve por bem manter integralmente a glosa efetuada pela Fiscalizagdo sob o fundamento de
que, ainda que se possa acatar os créditos relativos ao material de embalagem de apresentagao,
a contribuinte ndo teria logrado comprovar tal finalidade:

Ocorre, porém, que como acima se viu, apenas as embalagens de
apresentagdo é que geram o direito ao crédito, que faz com que
ndo se possa acatar como aptas a gerag¢do de créditos as
aquisicoes de pallets e cantoneiras, pois consistem claramente
de embalagens de transporte, tanto que como tais foram
informados pela contribuinte na listagem "item 03 (Embalagens
de Transporte)".

Do mesmo modo, ndo ha como se aceitar que os materiais
discriminados na listagem "ltem 03 (Embalagens de
!

Apresentagdo)”, consistam de embalagens de apresenta¢do ou
materiais nelas empregados. De se ver.

Primeiro, em relagdo as varias operagoes de aquisi¢cdo de

"rotulo e etiquetas" e "caixa, bandejas, diversos", ndo bastasse o
'fato 'de'‘tais "materiais“ ndo 'constarem como adquiridos para
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industrializa¢do (codigos CFOP 1.556 e 1.949), também ndo ha
mais nada que possibilite a identificacdo especifica de suas
destinacoes.

Da mesma forma, em relagdo as demais aquisicoes (CFOP 1101
¢ 2110) —tais como, plastico bolha, diversos tipos de caixas
(descritas como TAMPA REFRAI, FUNDO MERCADO
INTERNO, TAMPA REATAR EXPORTACAO, FUNDO RE'NAR,
TAMPA NATURA), fita adesiva, selos, sacolas, bandejas, fita
pet, etc. - na impossibilidade da identifica¢do especifica de suas
destinagoes, ndo ha como definir qual delas poderia
eventualmente gerar direito a crédito, por consistirem de
embalagem de apresentagdo ou materiais nela empregados.

No caso especifico das caixas, mencione-se que a contribuinte
apresentou a autoridade fiscal algumas fotos de varios tipos de
embalagens que estariam incluidas dentre aquelas listadas como
embalagens de apresentagdo — essas fotos se encontram no
documento denominado "item 06" onde a contribuinte descreve o
processo produtivo da empresa; e, em sede de defesa, juntou
copias de varias das notas fiscais la listadas. Entretanto, tais
elementos ndo ajudam muito. E que, apesar de as fotos 01 e 02
evidenciarem que as caixas que la aparecem se tratam,
aparentemente, de embalagens que poderiam ser classificadas
como embalagens de apresentagdo, ndo tratou a contribuinte de
indicar quais sdo as operagoes de aquisi¢do constantes da lista
de notas fiscais que se referem especificamente ds aquisi¢oes
destes bens, comprovando documentalmente tal vinculagdo.

Assim, ndo ha como reconhecer o direito pleiteado pela
contribuinte.

Como o creditamento relativo a embalagens ndo se estende a
toda e qualquer embalagem, torna-se imprescindivel, para a
definicdo quanto a existéncia ou ndo do direito, a minudente
identifica¢do da natureza das embalagens em relagdo as quais é
pleiteado o crédito. Destarte o onus de comprovar a natureza
das embalagens e de identificar de forma individualizada quais
aquisi¢oes estdo associadas a quais embalagens ¢ do
contribuinte/pleiteante do crédito, nos termos em que jd se expds
detalhadamente no item 1.1 deste voto. Como la se viu, ndo
cumpre seu 6nus o contribuinte que se limita a listar operagoes
de aquisi¢do de pretensos insumos, sem que a natureza destas
operacoes e a identificagdo do insumos adquiridos sejam
definidas/produzidas.

Como mencionado anteriormente, a matéria em exame nos presentes autos ja
foi exaustivamente discutida por esta Turma Julgadora, com cerca de uma dezena de processos
envolvendo o mesmo contribuinte e os mesmos itens de glosa.

Desse modo, por compreender exatamente o topico ora abordado, utilizo
como razdo de decidir o seguinte trecho do Acoérdio n.° 3201-001.689 (Processo n°
10925.002948/200714), de relatoria do entdo Conselheiro Luciano Lopes de Almeida Moraes:



O conceito de embalagem, segundo o Ministério do Meio
Ambiente é:

A embalagem ¢ essencial para a proteg¢do dos produtos durante
a sua etapa de distribui¢do, armazenamento, comercializagdo,
manuseio e consumo.

()

Cabe a embalagem proporcionar seguranga no manuseio do
produto, manutengdo de suas propriedades e informagoes legais
sobre sua composi¢do e validade, e mesmo rastreabilidade do
lote de produgdo. Em certos casos cabe ainda a embalagem
estender o prazo de vida dos produtos, evitando o seu
desperdicio.

Lembramos, inclusive, que a legislacdo local de ICMS,
usualmente mais restritiva que a legislagdo federal, entende que
tais produtos ddo direito a crédito, classificando-os como
material auxiliar.

o

Neste sentido ¢ o que abstraimos da Instru¢do Normativa n
45/98, Titulo I, Capitulo V, se¢do 2.0, item 2.1.2, neste sentido:

2.1.2 Nao se incluem entre as mercadorias usadas ou
consumidas no estabelecimento:

a)as matérias primas e os materiais secundarios, assim
entendidas as mercadorias que se destinem a ser
transformadas em constituintes do objeto central da
producdo, integrandose, agregandose ou incorporandose
ao produto final por meio de qualquer processo, inclusive
aquelas utilizadas na embalagem ou acondicionamento de
mercadorias, (...)

Ademais, a propria RFB permite o amplo e geral crédito sobre

as compras de embalagem, entendo-as como insumos, como
vemos na IN 247/2002:

Art. 66. A pessoa juridica que apura o PIS/Pasep
ndocumulativo com a aliquota prevista no art. 60 pode
descontar créditos, determinados mediante a aplicagdo da
mesma aliquota, sobre os valores:

()

$ 5? Para os efeitos da alinea "b" do inciso I do caput,
entendese como insumos: ( Incluido pela IN SRF 358, de
09/09/2003 )

1 utilizados na fabricag¢do ou produgdo de bens destinados
a venda:

( Incluido pela IN SRF 358, de 09/09/2003 )

a) as matérias primas, os produtos intermediarios, o
material de embalagem e quaisquer outros bens que
sofram alteragoes, tais como o desgaste, o dano ou a
perda de propriedades fisicas ou quimicas, em fun¢do da
acdo diretamente exercida sobre o produto em fabricagdo,
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desde que ndo estejam incluidas no ativo imobilizado,
(Incluido pela IN SRF 358, de 09/09/2003 ) (...) (grifo
n0sso)

Assim, descabe qualquer outro debate sobre o tema.

Assim, entendo que assiste razdo a Recorrente no que tange ao
reconhccimento do direito ao crédito sobre a aquisi¢do de itens de embalagem, sejam estas
destinadas ao transporte ou a apresentagdo, ressaltando que a legislagdo de regéncia da
COFINS nao traz qualquer distingao entre estas.

04.3 DEMAILS INSUMOS

Sob o item "demais insumos" a Recorrente questiona apenas uma linha de
glosa, relativa ao tem "acido ascorbico".

A glosa foi fundamentada exclusivamente na justificativa de que o
contribuinte ndo teria comprovado a sua utilizagdo no processo produtivo.

Com efeito, a partir de detalhado exame do feito e de todos os documentos
apresentados pelo contribuinte, noto que ndo ha qualquer explanacdo acerca da forma de
utilizagdo do componente "4cido ascérbico" no processo produtivo da Recorrente. Esta apenas
se limita a afirmar que se trata de item empregado no seu processo produtivo, além de
apresentar a nota fiscal de aquisi¢ao do produto.

Assim, ainda que, em senso comum, se possa conjecturar a efetiva utilizagao
desse produto no processo produtivo das magas, ¢ certo que a atividade julgadora deve ficar
adstrita ao que se encontra nos autos.

Desse modo, a mingua de justificativa, pelo contribuinte, acerca da forma de
utilizacdo do "acido ascorbico" no seu processo produtivo, deixo de reconhecer o direito ao
referido crédito.

04.4 QUANTO AOS ENCARGOS DE DEPRECIACAO DO ATIVO
IMOBILIZADO:

Por fim, quanto as glosas relativas aos encargos de depreciagdo do Ativo
Imobilizado cumpre, efetivamente, o exame da aplicagdo dos itens no processo produtivo da
Recorrente.

Nesse sentido respondeu a Fiscalizacdo em diligéncia solicitada por esta
Turma Julgadora:

No que se refere a matéria controversa, verifica-se que a
contribuinte deixou de contestar, se conformando, portanto, com
as glosas, em relagdo aos bens do ativo adquiridos antes de 1° de
maio de 2004, cuja base de cdlculo importa em R$ 2.950,38 para
cada, um, dos-meses. do. trimestre, e se encontram especificados
abaixo



TTENS / NOTAS GLUSADOS
o S Data Periodo . Valor Totai de
R Eorelh Imobiiizado de Inclusho Descrigly Original Encargos
01/1: /003 | 31/05/2008 | agosto/2004 FABRICACAO/REFORAMA DE BINS 3.979,80 | 33,17
n/142003 | 31/05/2004 agosto/2004 FABRICACAQ/REFORMA DE BINS 9.950,79 82,92
01 1i/2003 | 31/05/2008 agosto/2004 FABRICACAO/REFORMA DE BINS 7,008,08 58,40
01/11/2003 | 31/05/2004 agosto/1004 FABRICACAC/REF ORMA DE BINS 149,02 124
_01/11/2003 | 31/05/2004 3g0s510,/2004 FABRICACAQ/REFORMA DE BINS 101,56 0,85
01/11/2003 | 31/05/2008 | agosto/2004 FABRICACAD/REFORMA DE BINS 31,30 0,26
28/11/2003 | 31/05/2004 2#05t0/2004 MONTAGEM CLASSIFICAGORA FOMESA 2004 575,00 4,79
31/12/2003 | 71/05/2008 | " /2004 MONTAGEM CLASSIFICACORA FOMESA 2004 42.273,79 352,28
31/01/2004 | “1/05 % 40510/2004 MONTAGEM CLASSIFICADORA FOMESA 2008 117.417,99 378,48 |
29/02/2004_| 3 17750a0 1g0510/2004 MONTAGEM CLASSIFICADORA FOMESA 2004 62.112,90 517,61
31/03/2000 | ° 700< | agosto/2004 MONTAGEM CLASSIFICADORA FOMESA 2004 64.499,97 537,50
| 30/042 m_t <. 2004 agosto/2004 MONTAGEM CLASSIFICADORA FOMESA 2004 22.822,47 190,19 |
| _3y1yiom 1 5105/2004 agosto/2004 MONTAGEM CONDENSADOR MEBRAF - GERACAD FRIOS 3.215,28 26,79
30 0a | 1052004 agosto/2004 MATS MONTAGEM CONDENSADGR - GERACAD FRIOS 3,479,77 29,00
30 04 1/05/2004 agosto/2004 MATS MONTAGEM CONDENSADOR - GERACAD FRIOS 4,502,77 37,52
21 33200 A1/05/2004 agosto,/2004 MATS MONTAGEM CONDENSADCR - GERACAD FRIOS 252,90 2,11
! 28/11/2003 | 31/05/2004 | agosto/2004 | T TRATOR N'13 (MF-275) MATS E M, OBRA NA SUA REFORMA | 4.668,59 | 97.27 |
T T aAnmmiasss 0§ L e s L 4 e macies mAa et mm s e s - - T

Os bens abaixo relacionados, em nosso ver, ndo sao passiveis do
beneficio do uso do crédito a titulo de depreciagdo uma vez que
0os mesmos ndo se encontravam em contato direto com a
produgdo. Trata-se de maquinas ou equipamentos que realizam
operagoes de suporte ndo ligados diretamente a produgdo, assim
por ndo preencherem os requisitos da lei, devem ser mantidas as
glosas realizadas. O valor da base de cadlculo para o més de
Outubro — R$ 1.067,36, Novembro — R$ 1.065,29 e dezembro -
R$ 1.065,29.

= VLRBEM- ENCARGOS ENCARGOS ENCARGOS N°
DESCRICAO DO BEM RS G R Dezembro  FOTO JUSTIFICATIVA DA GLOSA
. utilizado no transporte
Semi-reboque nr.3 — cadu 1.257,00 20,95 20,95 2095 08 equipamentos, pneus, etc — sem
carrocernas contato linha produgéo
. Usado para triturar galhos, folhas
L’;t;‘rﬁ':;rsggg‘gs rotter 2000 LDM 14.308,05 119,23 119.23 11923 10 e restos cultura - sem contato
linha produgéo
Plataforma traseira 1,70/1,00 mesel 1.570,00 13,08 13,08 1308 05 gj;‘;fo“mzzsrggg;f”" -sem
01 Conjut porta-pallets em aco gal.a Usada armazenar fruta
000 ( d#ve’fin) p €0gala 554 600,00 882,00 882,00 882,00 01 embalada p/expedicéo — p6s
9 linha produgéo
Usada armazenar fruta
Material inst porta-palletes (drive-in) 587,61 1,96 1,96 1,96 01 embalada p/expedicéo — pos
linha produgéo
utilizado no transporte
Reboque nr. 4 165,00 275 275 275 06 equipamentos, pneus, etc — sem
contato linha producéo
utilizado no transporte
Reboque nr. 4 1,519,00 25,32 25,32 2532 07 equipamentos, pneus, etc — sem
contato linha producéo
: = Usada armazenar fruta
?E‘)aéf\'}?a:zga" Porta Palletes em Ago g5 44 2,07 0 0 01 embalada plexpedigio — p6s
— linha producé@o
Soma................... R$ 284.629,07 1.067,36 1.065,29 1.065,29

Em relagdo aos bens que a contribuinte apresentou contestagdo,
observa-se pela descri¢do detalhada da utilizacdo do bem ou sua
fungdo, no setor ou se¢do a que estdo alocados, em confronto
com as imagens fotogrdficas de cada item, ser possivel estarem
sendo utilizados nos setores em que se desenvolveu a produgdo,
sendo possivel, portanto o seu computo na base de calculo dos
créditos mensais. Valor da base de cdlculo admitida para os
meses de Outubro e Novembro — R$ 146,08 e R$ 604,45 para o
més de dezembro.

Segue,aseguir, relacao-detalhada-dos mesmos:
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7 W - VIRBEM- ENCARGOS  ENCARGOS  ENCARGOS  N°.
RO DI R% QOutubro Novembro Dezembro FOTO USSR
C ta agncola nr. 23 1.200,00 10,00 10,00 10,00 04  utilizado na colheita
| rersos eletr MM420-3cv6se64 20- 1930,00 16,08 16,08 16,08 03 utilizado na velogldade das
idss-2bao mesas de selecéo das frutas
. transporta frutas dos pomares
Carrinho Comboio p/bins 4.800,00 40,00 40,00 40,00 02 p/camaras frias
Carrinho Combcio pibins 4.800,00 40,00 40,00 4000 (2 ransporta frutas dos pomares
p/camaras frias
Carrinhi» Coniboio pibins 4.800,00 40,00 40,00 40,00 02 ransportafrutas dos pomares
p/camaras frias
- integra o processo produtivo
[Trator ri” 80 iarca Valmet 885-motor ~ 37.891,80 0 0 45837 09 classificagao das frutas
ema .oee..R$ 55.421,80 146,08 146,08 604,45

Logo, tém-se 3 (trés) grupos distinto de itens sobre os quais incidiu a glosa
efetuada pela Fiscalizagao:

(a) Bens do ativo adquiridos antes de 1° de maio de 2004: sobre tais
aquisicoes nao houve questionamento por parte do contribuinte, pelo que tais glosas sao
mantidas.

(b) Mdiquinas ou equipamentos que realizam operacoes de suporte nio
ligados diretamente a producfo: Nesse item de glosa existem despesas para as quais ndo se
comprovou a aplicacdo no processo produtivo (equipamentos utilizados no transporte de
materiais e limpeza do terreno, tais como reboques, semireboques, triturador de galhos e
plataforma) e, portanto, devem ser glosados; mas, também, itens aplicados ao processo
produtivo, mais especificamente na armazenagem do produto, tais como o porta-pallets e seus
materiais, e que, portanto, ndo devem ser glosados.

(¢) Utilizados nos setores em que se desenvolveu a producio: Para estes
bens a Diligéncia fiscal chancelou a sua utilizagdo no processo produtivo da Recorrente. Sendo
assim, as glosas devem ser canceladas.

Diante do exposto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao
Recurso Voluntario para excluir as glosas relativas a (i) totalidade dos itens de embalagem; (ii)
das maquinas ou equipamentos que realizam operacdes de suporte, exclusivamente no que se
refere aos porta-pallets e seus materiais; e da (iii) totalidade dos bens utilizados nos setores em
que se desenvolveu a produgdo, sendo estes dois ultimos itens em conformidade com o
levantamento realizado pela diligéncia fiscal.

Tatiana Josefovicz Belisario - Relatora



